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Prezados Senhores, boa tarde.

Em nome da empresa JG ESTACIONAMENTOS LTDA – ME, apresento, por meio deste e-
mail, impugnação ao Edital de Concorrência Pública nº 001/2025, da Prefeitura Municipal
de Armação dos Búzios, promovida pela Coordenadoria Municipal de Licitações e
Contratos, da Secretaria Municipal de Administração, desse Município.

Encaminho, igualmente, a procuração e os atos constitutivos da aludida empresa
impugnante.

Cordialmente,

Alice Camara Hooper
GUSSEM, SAAD E LEMOS BASTO ADVOGADOS
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PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento de procuração, JG ESTACIONAMENTOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ 
sob o nº 15.539.580/0001-67, com sede à rua Manoel Turíbio de Farias, 70 SLJ, Centro, 
Armação dos Búzios, CEP: 28950-000, nomeia e constitui como seus bastantes procuradores os 
advogados JOSÉ EDUARDO CIOTOLA GUSSEM, brasileiro, divorciado, inscrito na OAB/RJ sob o 
nº 64.851 e no CPF sob o nº 991.836.927-20, ANTONIO CARLOS PEREIRA DE LEMOS BASTO, 
brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 129.215, na OAB/SP sob o nº 251.712 e no CPF 
sob o nº 092.029.267-43, EDUARDO SAAD-DINIZ, brasileiro, casado, inscrito na OAB/RJ sob o 
nº 258.036 e no CPF sob o nº 302.278.848-76, FELIPE CARVALHO GUTLERNER, brasileiro, 
solteiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 210.878, e no CPF 146.863.747-90, ALICE CAMARA 
HOOPER, brasileira, solteira, inscrita na OAB/RJ sob o nº 254.147 e no CPF nº 133.279.697-44, 
JOÃO VICTOR PALERMO GUIMARÃES GIANECCHINI, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RJ sob 
o nº 258.619, e no CPF sob o nº 441.772.108-46, GABRIELA HELENA DE OLIVEIRA BORGES, 
brasileira, solteira, inscrita na OAB/RJ sob o nº 258.386 e no CPF nº 447.917.218-10, PAULO 
SÉRGIO BORGES CAMARGO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 257.406 e no CPF 
sob o nº 016.376.981-86 e LUCAS ANTUNES BRAGA MACHADO DE OLIVEIRA,  brasileiro, 
solteiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 224.850 e no CPF sob o nº 152.800.467-10, todos 
integrantes do corpo de profissionais do escritório de advocacia mantido pela sociedade de 
advogados GUSSEM, SAAD & LEMOS BASTO ADVOGADOS, inscrita na OAB/RJ sob o nº 
15.913/2020 e no CNPJ sob o nº 39.862.343/0001-09, com sede nesta cidade, à Rua Almirante 
Guilhem nº 366, coluna II, 8º andar, CEP 22.440-000, Leblon, aos quais concede os poderes da 
cláusula ad judicia et extra para representarem a Outorgante em Juízo ou fora dele, com a 
faculdade de atuarem no foro em geral e também perante quaisquer repartições públicas de 
órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, e ainda perante quaisquer Câmaras de 
Arbitragem, podendo propor e variar de ações, apresentar requerimentos, defesas, respostas 
e impugnações, recorrer para qualquer instância ou tribunal, acordar, discordar, negociar e 
transigir, desistir, receber e dar quitação, assinar termos ou compromissos, nomear prepostos 
e tudo requerer para o desempenho fiel e completo deste mandato, podendo inclusive 
substabelecer com ou sem reservas de poderes. 
 

 
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

_______________________________________________________ 
 

JG ESTACIONAMENTOS LTDA – ME 

 

J G ESTACIONAMENTOS 
LTDA:15539580000167

Assinado de forma digital por J G 
ESTACIONAMENTOS 
LTDA:15539580000167 
Dados: 2025.02.11 12:44:24 -03'00'



 
 

 
Rua Almirante Gui lhem, nº 366,  bloco I I ,  8º andar  

Leblon – Rio de Janeiro – RJ 
CEP 22.440-000 |  t .  +55 21  3554-4201 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2025 - COORDENADORIA 

MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

 

Concorrência Pública 001/2025 

Processo Administrativo 13365/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 JG ESTACIONAMENTOS LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 15.539.580/0001-67, com sede à rua Manoel Turíbio de Farias, 70 SLJ, 

Centro, Armação dos Búzios, CEP: 28950-000, vem, por seus advogados (docs. 01 e 02), 

com fulcro no art. 41, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e no item 17.4 do próprio edital da Concorrência 

Pública em epígrafe, apresentar a presente  

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

da Concorrência Pública nº 001/2025 da Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios, 

promovida pela Coordenadoria Municipal de Licitações e Contratos, da Secretaria Municipal 

de Administração, desse Município, que tem por objeto a concessão/gestão/exploração do 

sistema de estacionamento rotativo pago em vias públicas (Zona Azul) no Município de 

Armação dos Búzios, pelas razões de fato e de direito adiante aduzidas. 
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I – TEMPESTIVIDADE 

 

 Conforme previsto no item 17.4 do instrumento convocatório, o edital pode ser 

impugnado através de pedido encaminhado para o correio eletrônico 

licitação@buzios.rj.gov.br, considerando-se tempestiva a impugnação apresentada até às 13 

horas do 3º (terceiro) dia útil anterior à data do certame. Nesse contexto, e tendo em vista 

que a sessão pública da licitação está agendada para o dia 28 de fevereiro de 2028, é 

tempestiva a impugnação apresentada na presente oportunidade. 

 

II. - FATOS 

 

 O edital da Concorrência Pública nº 001/2025, decorrente do processo 

administrativo nº 13365/2024 da Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios,  tem por 

objeto a concessão do sistema de estacionamento rotativo pago (Zona Azul), incluindo a 

previsão de um número determinado de vagas em diversas vias públicas do Município de 

Armação dos Búzios. No entanto, o procedimento licitatório apresenta graves irregularidades 

que comprometem a legalidade, a transparência, a competitividade e o interesse público. 

 

 As irregularidades identificadas no instrumento convocatório, e também no projeto 

básico da licitação, que justificam a impugnação do edital, são as seguintes: 

 

1. Ausência de estudo de mobilidade urbana que justifique a necessidade da 

implantação das vagas de estacionamento rotativo, desconsiderando os 

impactos no trânsito, na circulação de veículos e na acessibilidade urbana; 

 

2. Falta de croquis, mapas georreferenciados ou mapeamento detalhado que 

demonstrem com precisão a localização das vagas previstas, prejudicando o 

planejamento dos licitantes e a transparência do certame; 
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3. Ausência de estudos de viabilidade econômica e financeira adequados, sem 

projeções de receitas e despesas, planilhas discriminadas ano a ano, e 

modelagem financeira que permita avaliar o equilíbrio econômico-financeiro da 

concessão; 

 

4. Inexistência de cronograma de implantação do serviço e de cronograma de 

pagamentos, essenciais para o planejamento operacional e financeiro da futura 

concessionária; 

 
 

5. Falta de justificativa técnica e econômica para o valor da outorga estabelecido, 

sem qualquer análise fundamentada que demonstre a razoabilidade do 

montante exigido pela Administração Pública. 

 

6. A exigência do uso de drones pela contratada, prevista no edital da licitação, 

além de contrariar normas da ANAC sobre o uso desses equipamentos, revela-

se contrária aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, representa 

desvio de finalidade, como se verá em maior detalhe adiante, e, 

especificamente, viola frontalmente o princípio da competitividade do certame 

(Lei 14.133/2021, art. 5º, incisos I e V), por configurar restrição injustificada à 

participação de empresas interessadas na concessão do sistema de 

estacionamento rotativo pago da cidade de Armação dos Búzios. 

 

 Tais omissões, e também a descabida exigência editalícia relativa ao uso de drones 

pela empresa contratada para explorar o serviço de estacionamento, violam normas 

constitucionais, legais e infralegais, além de comprometerem a competitividade do certame e 

a eficiência da futura concessão. 
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III – DIREITO: 

MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

1. Violação à Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012) 

 

 O estacionamento rotativo pago é uma política pública de gestão da mobilidade 

urbana e, como tal, deve ser precedido de estudos técnicos que justifiquem sua implantação. 

 

 O art. 6º da Lei nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana) determina 

que o planejamento da mobilidade deve considerar critérios de eficiência, acessibilidade, 

impacto ambiental e social, além da integração com outros modais de transporte. 

 

 A ausência de estudos técnicos de mobilidade urbana que justifiquem a implantação 

das vagas de estacionamento rotativo, bem como a falta de croquis ou mapas detalhados, 

compromete a legalidade do edital. Esses documentos são essenciais para que os licitantes 

compreendam as condições reais do serviço e possam elaborar propostas consistentes 

 

2. Ausência de Estudos de Viabilidade Econômico-Financeira  

(Lei nº 8.987/1995 e Lei nº 14.133/2021) 

 

 Nos termos do art. 18 da Lei nº 8.987/1995 (Lei de Concessões e Permissões), é 

obrigatório que o edital de licitação para concessões contenha estudos de viabilidade que 

demonstrem: 

 

 • O potencial de arrecadação do serviço; 

 • O custo operacional estimado; 

 • O equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

 • Os riscos assumidos pelo concessionário. 
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 O art. 6º, inciso XXVI, da Lei nº 14.133/2021 também destaca a importância dos 

estudos preliminares para a elaboração do edital, incluindo análises de viabilidade econômica 

e financeira. 

 

 A falta desses estudos compromete a segurança jurídica da contratação e impede 

que os licitantes elaborem propostas consistentes e competitivas. 

 

3. Violação aos Princípios da Legalidade, Eficiência e Competitividade 

 

 O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o processo licitatório deve observar, 

entre outros, os princípios da: 

 

 • Legalidade: a Administração Pública só pode agir nos limites da lei; 

 • Eficiência: busca do melhor resultado possível para o interesse público; 

 • Competitividade: garantia de condições isonômicas para todos os licitantes. 

 

 A ausência dos estudos técnicos e financeiros mencionados viola esses princípios, 

criando um ambiente de insegurança jurídica e restrição indevida da competitividade do 

certame. 

 

4. Falta de Justificativa para o Valor da Outorga 

 

 O valor da outorga previsto no edital não possui justificativa técnica ou econômica, 

em afronta ao art. 20 da Lei nº 14.133/2021, que exige a motivação de todos os atos 

administrativos, especialmente aqueles que impõem encargos financeiros aos licitantes. 

 

 O valor da outorga deve ser calculado com base em critérios objetivos e 

transparentes, considerando o potencial de receita do serviço, o investimento necessário e os 
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riscos da concessão. A ausência dessa justificativa configura ato administrativo arbitrário, 

sujeito à revisão pelo Tribunal de Contas. 

 

5. A Questão da Exigência do Uso de Drones 

 

 O edital, que tem por objeto a contratação de empresa para explorar um sistema de 

estacionamento rotativo, prevê entretanto que a concessionária deverá se utilizar de drones 

para fiscalização da Zona Azul. 

 

 Tal exigência, além de desproporcional e inadequada à natureza do serviço licitado, 

apresenta-se em desacordo com o princípio da competitividade, restringindo de forma 

indevida a participação de potenciais licitantes, além de violar normas específicas sobre o uso 

de drones, conforme será demonstrado a seguir. 

 

5.1. Violação ao Princípio da Competitividade (art. 5º, incisos I e IV, da Lei nº 14.133/2021) 

 

 O princípio da competitividade é um dos pilares das licitações públicas, devendo o 

edital estabelecer condições que garantam a ampla participação de interessados, evitando 

restrições desnecessárias. 

 

 A exigência editalícia de uso de drones para fiscalização do serviço de Zona Azul 

configura uma restrição injustificada à participação de empresas interessadas na concessão 

para exploração dos estacionamentos rotativos, uma vez que: 

 

 • O uso de drones não é, de forma alguma, uma prática comum ou consolidada 

na gestão de estacionamentos rotativos, sendo desnecessário para a efetiva execução do 

serviço; 
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 • A fiscalização do serviço é uma atribuição do poder público concedente, não 

devendo ser transferida ou imposta ao concessionário/permissionário, conforme disposto no 

art. 70 da Constituição Federal, que estabelece que a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública é de competência dos 

órgãos de controle interno e externo. 

 

5.2. Desvio de Finalidade – Fiscalização não é objeto do contrato 

 

 A exigência em questão refere-se à fiscalização do serviço e não à sua execução 

direta, o que caracteriza desvio de finalidade. O contratado tem a obrigação de executar o 

serviço de forma eficiente, mas a fiscalização da regularidade dessa execução cabe à 

Administração Pública, e não ao próprio contratado. 

 

 Transferir a responsabilidade da fiscalização ao concessionário, ainda que de forma 

indireta, contraria a lógica dos contratos administrativos, podendo até configurar conflito de 

interesses. 

 

5.3.  Incompatibilidade com Normas da ANAC sobre o Uso de Drones 

 

 O uso de drones no Brasil é regulamentado pela Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), por meio do Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Especial (RBAC-E nº 94), que 

estabelece: 

 

 • Requisitos técnicos para operação de drones, incluindo certificação, registro e 

habilitação dos operadores; 

 

 • Restrições para operações em áreas urbanas e de grande circulação de 

pessoas, exigindo autorizações específicas e o cumprimento de rígidas normas de segurança. 
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 A exigência do edital não detalha os requisitos técnicos e legais necessários para a 

operação dos drones, o que pode gerar riscos à segurança pública e ao cumprimento da 

legislação vigente. Além disso, impor essa obrigação ao contratado sem garantir a viabilidade 

legal da operação é ilegal e abusivo. 

 

5.4. Violação ao Princípio da Razoabilidade e da Proporcionalidade 

 

 O princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, previsto no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021, exige que as condições do edital estejam adequadas aos objetivos da licitação. 

 

 Nesse contexto, a exigência do uso de drones: 

 

 • Não é razoável, pois não se justifica pela natureza do serviço; 

 

 • Não é proporcional, pois impõe custos adicionais e complexidade 

desnecessária aos licitantes, afetando o equilíbrio econômico-financeiro da futura 

contratação. 

 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

 Diante do exposto, requer-se o acolhimento dessa impugnação para que o edital seja 

retificado quanto aos pontos abordados na fundamentação, e, notadamente, que a 

autoridade julgadora: 

 

a) reconheça a ilegalidade da exigência de uso de drones para fiscalização do serviço, 

considerando sua incompatibilidade com os princípios da competitividade, razoabilidade e 

proporcionalidade, além da violação às normas específicas da ANAC, e, de consequência, 

determine a retificação do edital, com a supressão da exigência de uso de drones como 
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critério obrigatório para a execução do contrato, permitindo a ampla participação de licitantes 

e garantindo a legalidade do certame; 

 

a.1) subsidiariamente, caso entenda pela manutenção da exigência, que sejam especificadas 

as condições técnicas, jurídicas e de segurança necessárias para o cumprimento da obrigação, 

de forma a garantir isonomia entre os concorrentes; 

 

b)  Reconheça a ilegalidade do edital, considerando: (1) a ausência de estudos de mobilidade 

urbana que justifiquem a implantação das vagas de estacionamento rotativo; (2) a falta de 

croquis ou mapas detalhados das vagas previstas; (3) a inexistência de estudos de viabilidade 

econômico-financeira, com projeções detalhadas ano a ano e planilhas de custos; (4) a 

ausência de cronograma de implantação do serviço e cronograma de pagamentos; (5) a falta 

de justificativa técnica e econômica para o valor da outorga, e, de consequência, determine a 

suspensão do processo licitatório, com a devida retificação do edital, para inclusão de todos 

os estudos e documentos necessários à legalidade e transparência do certame. 

 
 Indica-se para o recebimento de intimações o endereço da Rua Almirante Guilhem nº 

366, coluna II, 8º andar, Leblon, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22.440-000, e o endereço eletrônico 

admin@gslb.com.br, e pede-se que, sob pena de nulidade, todas as comunicações e 

publicações sejam feitas nos nomes dos advogados JOSÉ EDUARDO CIOTOLA GUSSEM, 

OAB/RJ 64.851 e ANTONIO CARLOS PEREIRA DE LEMOS BASTO, OAB/RJ 129.215. 

 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2025 

 
 
 

 
 

JOSÉ EDUARDO CIOTOLA GUSSEM 

OAB/RJ 64.851 

 

ANTONIO CARLOS LEMOS BASTO 

OAB/RJ 129.215 
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